
ECAD e EGEDA entendam de uma vez a diferença e se é devido o pagamento. 

 

O ECAD (Escritório Central de Arrecadação e Distribuição) e a EGEDA 
(Escritório de Gestão de Direitos Autorais) são entidades que têm como 
objetivo a administração e a arrecadação de direitos autorais no Brasil, mas 
com focos e áreas de atuação diferentes.  

A seguir, explicarei a diferença entre essas duas entidades, as legislações que 
as regulamentam, o posicionamento da Justiça e como os empresários devem 
agir, em caso de fiscalização e cobrança. 

1. Diferença entre ECAD e EGEDA 

ECAD: O ECAD é uma entidade privada sem fins lucrativos, criada com o 
objetivo de arrecadar e distribuir os direitos autorais relativos à execução 
pública de músicas e outras obras musicais no Brasil.  

Ele representa os compositores, músicos, editores e outros titulares de direitos 
autorais das obras musicais. Seu papel é controlar o uso das obras, como 
quando músicas são tocadas em rádios, shows, casas noturnas, comerciais, 
entre outros, e garantir que os autores sejam devidamente remunerados. 

EGEDA: A EGEDA, por sua vez, é uma associação que representa os 
produtores de obras audiovisuais (como filmes, séries, novelas, etc.), sendo 
uma entidade que cuida da arrecadação e distribuição dos direitos autorais 
relacionados às obras audiovisuais.  

Sua função é semelhante à do ECAD, mas voltada para o setor audiovisual, 
buscando garantir que os produtores e titulares de direitos sobre essas obras 
sejam pagos pela execução pública, reprodução ou exibição de seus produtos. 

2. Legislação que regulamenta o ECAD e a EGEDA 

ECAD: O ECAD foi regulamentado pela Lei nº 9.610/1998, conhecida como a 
Lei de Direitos Autorais, que estabelece os direitos dos autores sobre suas 
obras e as formas de arrecadação e distribuição dessas verbas.  

A Lei de Direitos Autorais confere ao ECAD o papel de centralizar e distribuir as 
receitas provenientes do uso das obras musicais, e a entidade é 
supervisionada pelo Ministério da Cultura. O ECAD opera com base nas 
deliberações das associações de autores, músicos e editores, e é regido por 
um regulamento interno aprovado pelos seus associados. 

Os artigos 70, 106 e 108 produzem efeitos jurídicos para o ECAD e são eles: 

�   Art. 70: A lei especifica que o ECAD deve atuar em nome dos 
titulares de direitos autorais sobre obras musicais, como 
compositores, músicos, editores e intérpretes, sem fins 



lucrativos. A arrecadação deve ser feita de forma justa, 
conforme o uso das obras. 

�   Art. 106: Define as exceções ao direito autoral e as condições 
nas quais a execução pública de obras pode ocorrer sem 
necessidade de pagamento de direitos autorais, como em 
espaços educativos ou em situações específicas. 

�   Art. 108: Determina que o ECAD deve ser credenciado pelo 
Ministério da Cultura (atualmente, Secretaria Especial de 
Cultura do Ministério da Cidadania) para exercer suas 
funções de arrecadação e distribuição. 

Em relação ao ECAD ainda verifica-se o Dec. Lei n.º 2.518/98, a Portaria 
63/2005 e a 49/2016. 

EGEDA: A EGEDA, sendo uma entidade de gestão coletiva, também atua com 
base na Lei nº 9.610/1998, além de outras regulamentações aplicáveis ao 
setor audiovisual.  

Ela é responsável pela defesa dos direitos autorais dos produtores de obras 
audiovisuais, buscando assegurar a remuneração pelos direitos relativos à 
exibição pública ou reprodução de filmes, novelas, séries, entre outros produtos 
audiovisuais. A legislação não estabelece uma regulamentação específica para 
a EGEDA, mas a entidade atua de acordo com as diretrizes gerais da Lei de 
Direitos Autorais. 

Temos que os artigos 97, 98, 106, 107 e 108 da Lei 9.610/98 produzem efeitos 
no caso da EGEDA, senão vejamos: 

�   Artigo 97: Atribui à entidade de gestão coletiva a competência 
para administrar os direitos de execução pública, reprodução e 
distribuição de obras, desde que representem os autores e 
detentores dos direitos. 

 
�   Artigo 98: Trata da necessidade de o autor ou titular de direitos 

autorais autorizar expressamente a associação de gestão para 
que ela possa arrecadar e distribuir os valores relativos aos 
direitos sobre suas obras. 

�   Artigos 106 a 108: Regulam os direitos conexos, que são os 
direitos dos produtores de obras audiovisuais e fonográficas. 
Isso inclui o direito do produtor de filmes ou séries (que é 
defendido pela EGEDA) sobre a execução pública de suas 
obras. 

Em relação ao EGEDA ainda verifca-se a portaria n.º 104/2007, a Portaria n.º 
49 /2016. 

3. Decisões da Justiça e Procedimentos Administrativos 

A Justiça brasileira tem se mostrado cautelosa em relação a práticas de 
cobrança e fiscalização por parte dessas entidades, especialmente em relação 
ao ECAD, que já enfrentou críticas e ações judiciais envolvendo a 



transparência e a distribuição das verbas arrecadadas. Atualmente a maioria 
dos questionamentos feitos à Justiça já foram superados, e esta tende à decidir 
em favor do ECAD. 

Em relação à EGEDA, existem menos controvérsias, mas a Justiça já se 
manifestou em algumas ocasiões, esclarecendo o papel das entidades de 
gestão coletiva no setor audiovisual e a necessidade de um processo justo 
para os produtores e para os usuários das obras. 

Existe contudo um procedimento administrativo aberto de forma específica 
contra a EGEDA, que visa investigar irregularidade da sua concessão, contudo 
alertamos aos empresários para ficar atentos às fiscalizações de ambas as 
entidades, especialmente em eventos, casas de shows e qualquer espaço 
público onde obras musicais ou audiovisuais sejam exibidas. 

4. Como os Empresários Devem Agir em Caso de Fiscalização ou 
Cobrança 

Quando um empresário recebe uma fiscalização ou cobrança por parte do 
ECAD ou da EGEDA, a recomendação é que ele adote as seguintes medidas: 

•  
• Verifique da Regularidade: Verifique se a cobrança está de acordo 

com a legislação e se a entidade de arrecadação está devidamente 
registrada e autorizada a realizar a cobrança. O ECAD regional, por 
exemplo, deve estar credenciado pelo Ministério da Cultura, e as taxas 
cobradas devem ser transparentes e justas. 

•  
• Solicitação de Comprovantes: Exija o detalhamento e a transparência 

sobre os valores cobrados. No caso do ECAD, pode-se solicitar a 
planilha com a descrição das músicas ou obras utilizadas e os critérios 
adotados para o cálculo da cobrança. 

•  
• Atenção aos Termos Contratuais: Verifique se você, enquanto 

empresário, assinou algum contrato com a entidade e quais são as 
obrigações acordadas. Isso pode incluir o pagamento de taxas fixas ou 
variáveis, conforme o tipo de evento ou utilização da obra. 

•  
• Negociação e Regularização: Caso haja alguma pendência ou 

cobrança indevida, é importante buscar um acordo com a entidade ou 
até mesmo recorrer ao judiciário, caso necessário. Há precedentes que 
indicam que o ECAD pode ser acionado judicialmente para revisão de 
cobranças e até para garantir maior transparência nas distribuições. 

•  
• Consultoria Jurídica: Se a cobrança for considerada abusiva ou houver 

dúvidas quanto à legalidade do procedimento, é fundamental buscar a 
orientação de um advogado especializado em direitos autorais para 
analisar o caso e determinar a melhor forma de defesa. 



Em resumo, tanto o ECAD, quanto a EGEDA são entidades regularizadas pela 
Legislação dos Direitos Autorais, para a gestão de direitos autorais no Brasil.  

No entanto, as empresas devem estar sempre atentas a questões de 
transparência e legitimidade destas cobranças e buscar a regularização de 
suas pendências de maneira legal e adequada. 
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